PARECER Nº 1878,  DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 351, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe determina que os policiais civis e militares ou seus familiares farão jus à indenização proveniente de seguro de vida, cuja morte ou invalidez tenha ocorrido no cumprimento do dever ou em razão da função, ainda que fora do horário de serviço. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias, de 24/04/07 a 02/05/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, há quem possa argumentar que a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos estaduais e militares é de competência exclusiva do Governador do Estado, já que trataria de regulamentar remuneração desses servidores.  

Com efeito, o artigo 24, § 2º, itens 4 e 5, da Constituição Estadual, estabelecem, in verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

 Pela análise do projeto de lei esculpido pelo nobre Deputado Fernando Capez, o prêmio a ser pago pelo seguro de vida de policiais militares e civis não se amolda em nenhuma dessas previsões, mormente à remuneração.

Prova disso é que eventual parcela referente ao seguro de vida que ora se comenta, paga pelo Estado à totalidade de seus servidores policiais, não sofrerá incidência de contribuições previdenciárias, justamente por não se caracterizar como remuneração, conforme reiteradas decisões judiciais concernentes ao seguro de vida.

É errônea a suposição comum segundo a qual o conceito de remuneração abrange todas as parcelas possíveis de retribuição feitas aos agentes públicos. Estes podem e devem perceber valores inconfundíveis com a remuneração, tais como as parcelas indenizatórias, eventuais e vantagens individuais transitórias ou permanentes.

Assim, acreditamos que o valor do prêmio pago nos casos de seguro de vida não deve ser considerado como integrante da remuneração de cargos empregos e funções permanentes, pois é distinta da retribuição objetivamente deferida pela lei a cargos e funções públicas, podendo, portanto, ser instituído por lei de iniciativa parlamentar. Até porque, aplicando novamente a analogia ao caso concreto, o seguro de vida em grupo não é considerado como integrante do salário-de-contribuição, no caso da Previdência Social.

A esse respeito, colacionamos parte do acórdão da Egrégia 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, de 7 de junho de 2006:

“O art. 195, inciso I, combinado com o art. 201, § 4º, em sua redação original e, mais recentemente, § 11, ambos da Constituição Federal, dispõem que só os ganhos habituais do empregado incorporam-se ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios. O seguro de vida não se enquadra no conceito de remuneração ou salário utilidade, porque, apesar de constituir um beneficio em favor do trabalhador, não representa um ganho habitual ou acréscimo patrimonial, para efeito de incidência dos arts. 22 e 28 da Lei nº. 8.212. (...) Atualmente nem mesmo a legislação trabalhista considera os seguros de vida como salário utilidade (art. 458, § 2º, V, da CLT, incluído pela Lei nº. 10.243/01)” (Apelação Cível nº. 1999.71.00.031184-4/RS).

Verifica-se, por fim, que o objeto desta propositura ainda não foi instituído por nenhuma lei, porém já existem tramitando por esta Augusta Casa de Leis dois outros projetos (242/95 e 436/04) de matéria correlata, ambos tramitando em conjunto e prontos para a ordem do dia, de modo que este relator recomenda, assim que possível, a juntada desta proposição àquela mais antiga, para análise em conjunto.

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 351, de 2007. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-7-2007.

a) Ana Perugini – Presidente
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